27012003|Toma posse pela primeira vez, como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Eudoro Walter de Santana.

27012003|Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º José Francisco dos Santos Rufino.

04011999|Medida Provisória 1.795 que extingue o DNOCS.

01011999|Decreto n.° 2.923 que vincula a CODEVASF, SUDENE e SUDAM à Secretaria Especial de Política Regional

08
1
1997
Lei n.º 9.433, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.

22
1
1993
Portaria n.º 001, que cria um Grupo de Trabalho, incubido de elaborar proposta de reformulação do DNOCS.

31
1
1969
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º João Ary Moreira.

09
1
1947
Exonerado pela terceira vez, do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Luiz Augusto da Silva Vieira.

09
1
1947
Toma posse pela segunda vez, como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Vinícius César Silva de Berrêdo.

06
1
1946
Exonerado pela primeira vez, do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Vinícius César Silva de Berrêdo.

07
1
1946
Toma posse pela segunda vez, como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Luiz Augusto da Silva Vieira.

30
1
1942
Exonerado pela primeira vez, do cargo de Inspetor do IFOCS, o Eng.º Luiz Augusto da Silva Vieira.

102

31
1
1942
Toma posse pela primeira vez, co1mo Inspetor do IFOCS,  o Eng.° Vinícius César Silva de Berrêdo.

07
1
1936
Lei n.º 175 que dá diretrizes para o plano de defesa contra as secas, previstas na Constituição. Estabelece uma linha poligonal para as obras contra as secas. Inclui o quinto sistema, o Apodi.

07
1
1936
Lei n.° 175 que regulamenta o artigo 177 da Constituição de 1934, onde o Governo Federal definiu a área a ser levada em consideração na planificação de serviços e obras, para atenuar os efeitos das secas.

11
1
1920
Exonerado do cargo de Inspetor do IFOCS, o Eng.º José Luiz Mendes Diniz.

12
1
1920
Toma posse pela segunda vez, como Inspetor do IFOCS, o Eng.º  Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa.

10
1
1914
Conclusão das obras do Açude Público Bonfim, localizado no Município de São Raimundo Nonato no Estado do Piauí, com capacidade de 3.821.250 m3.

03

F E V E R E I R O 

DIA

ANO
HISTÓRICO

10
1
2003
Decreto que dispõe sobre a implantação de bases para a recriação da SUDENE, por uma política de desenvolvimento sustentável para o Nordeste. 

22
1
2001
Lei 10.204, que altera a lei 4.229 de 1.º.06.1963, a qual transformou o DNOCS em Autarquia, ficando convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 2066-23, de 25/01/2001.

1
1
1999
Decreto que cria Comissão Especial com a finalidade de analisar as competências do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, bem como de propor a reestruturação das ações do governo voltadas para prevenir os efeitos das secas e promover o desenvolvimento sustentável do semi-árido nordestino.

12
1
1986
Decreto nº 92.395 que Institui o Programa Nacional de Irrigação e atribui a sua execução ao Ministro de Estado para assuntos de irrigação.

03

1977
Assinatura do Contrato referente ao Projeto de Cooperação Financeira com objetivo de financiar o Projeto de Irrigação Banabuiu, no Município de Morada Nova, no Estado do Ceará.

24

1969
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° José Lins Albuquerque.

  01

1968
Decreto-Lei 62.214, que dispõe sobre as atividades do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS e Departamento Nacional de Obras e Saneamento – DNOS.

04

02
1967
Decreto-Lei 138, que autoriza o DNOCS a executar obras de Engenharia Rural.

28
1967
Decreto-lei n.º 301, que cria a Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul (SUDESUL).

19
1961
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Afonso Augusto de Albuquerque Lima.

20
1959
Criação da Coordenação de Desenvolvimento do Nordeste (CODENE).

20
1959
Decreto nº 45.445 que dispõe sobre o Conselho de Desenvolvimento do Nordeste.

09
1957
Criação da Comissão de Aproveitamento do Rio Parnaíba.

10
1951
Lei 1.348 que dispõe sobre a revisão dos limites do Polígono das Secas.

06
1950
Portaria Ministerial 118, que aprova instruções sobre o regime administrativo do serviço de irrigação e arrendamento de vazantes.

20
1931
Decreto 19.726 que reformula o Regulamento, dando nova atribuição ao IFOCS – Construções de Açudes e Canais de Irrigação; Perfuração de Poços, Construções de Estradas e Rodagem. Define 4 sistemas principais.

03
1915
Decreto 11.474 que aprova o Regulamento para a Inspetoria de Obras Contra as Secas.

13
1903
Lei 1.145 – Orçamento da União para 1904, art. 16, item 10G, que abre créditos para estudos e construções de Açudes, poços e outras obras contra os efeitos das secas, o que enseja a criação das primeiras Comissões, em 1904.

05

M A R Ç O 

DIA
ANO
HISTÓRICO

29
1996
Conclusão das obras do Açude Público Serrinha, localizado no Município de Serra Talhada no Estado de Pernambuco. 

07
1990
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° José Ribamar S. de Oliveira Filho.

08
1990
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Ary Gadelha de Alencar Araripe.

08
1985
Início das atividades do Centro de Pesquisa em Aqüicultura – Rodolpho Von Ihering, localizado no Município de Pentecoste, no Estado do Ceará.

02
1982
Início das atividades da Estação de Piscicultura Bastos Tigre, localizada no Município de Ibimirim, no Estado de Pernambuco.

19
1975
Decreto n.º 75.510 que estabelece normas para a fixação de tarifas incidentes sobre o uso da água nos projetos de irrigação.

14
1974
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° José Lins Albuquerque.

26
1974
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° José Osvaldo Pontes.

20
1966
Início das atividades da Estação de Piscicultura Estevão de Oliveira, localizada no Município de Caicó, no Estado do Rio Grande do Norte.

07
1956
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Lohengrin Meira de Vasconcelos Chaves.

13
1956
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° José Candido Castro Parente Pessoa.

06

15
1927
Exonerado pela segunda vez, do cargo de Inspetor do IFOCS, o Eng.° Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa.

15
1927
Toma posse como Inpetor do IFOCS, o Eng.°  José Palhano de Jesus.

17
1920
Decreto 14.102, que regulamenta a “Caixa Especial”, criada na Lei Epitácio, e estipula o quadro da IFOCS.

09
1912
Toma posse pela primeira vez, como Inspetor do IOCS, o Eng.° José Ayres de Souza.

07

A B R I L 

DIA
ANO
HISTÓRICO

30
1999
Medida Provisória n.º 1825, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

10
1996
Conclusão das obras do Açude Público Joana, localizado no Município de Pedro II, no Estado do Piauí.

10
1992
 Portaria n.° 005, compõe uma Comissão com a incumbência de estudar a viabilidade da implantação, a nível administrativo, das medidas propostas pela Comissão Mista do Congresso Nacional, para modernização do DNOCS.

12
1990
Lei n.º 8029, que extingue a Superintendência para o Desenvolvimento da Região Centro-Oeste (SUDECO).

12
1990
Lei n.º 8029, que extingue a Superintendência para o Desenvolvimento da Região Sul (SUDESUL).

12
1990
Lei n.º 8029, que extingue o Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS).

29
1988
Portaria n.º 02/DGO que dispõe sobre o Desenvolvimento da Agricultura Irrigada às margens de rios e reservatórios (PROMAR).

17
1985
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° José Osvaldo Pontes.

18
1985
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Uirande Augusto Borges.

08
1975
Portaria Ministerial no. 1.110, que aprova novo Regimento Interno do DNOCS. D.O. de 29.04.75.

08

08
1968
Portaria 85, MI, que aprova Normas Regimentais Provisórias. São criadas quatro Diretorias Regionais.

29
1964
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Manuel Martins Atayde.

29
1964
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Stanley Fortes Batista.

01
1946
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Francisco Benjamim Gallotti.

12
1946
Exonerado pela Segunda vez, do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Luiz Augusto da Silva Vieira.

26
1932
Exonerado do cargo de Inspetor do IFOCS, o Eng.° Artur Fragoso de Lima Campos, por ocasião de acidente aviatório.

30
1932
Toma posse pela primeira vez, como Inspetor do IFOCS, o Eng.° Luiz Augusto da Silva Vieira.

16
1931
Toma posse como Inspetor do IFOCS, o Eng.° Artur Fragoso de Lima Campos.

09

M A I O 

DIA
ANO
HISTÓRICO

28
1999
Reedição da Medida Provisória n.º 1825, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

02
1996
Conclusão das obras do Açude Público Santa Cruz, localizado no Município de Santa Cruz, no Estado do Rio Grande do Norte.

17
1990
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Ary Gadelha de Alencar Araripe.

25
1990
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Luiz Gonzaga Nogueira Marques.

05
1981
Assinatura do Contrato referente ao Projeto de Cooperação Financeira do Projeto de Irrigação do Vale de Curu, localizado no Município de Paraipaba, no Estado do Ceará.

11
1971
Constituída a Comissão Coordenadora de Estudos do Nordeste.

08
1968
Lei nº 10.107, que cria o Fundo Estadual de Saneamento Básico.

28
1968
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Ary de Pinho.

20
1968
Lei nº 5.438, que altera o Artigo 4º do Decreto–Lei nº 221 de 28/02/67 que dispõe sobre a proteção e estímulos a pesca.

06
1966
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Ary de Pinho.

06
1966
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Stanley Fortes Batista.

10

12
1942
Início das atividades da Estação de Piscicultura Pedro Azevedo, localizada no Município de Icó, no Estado do Ceará.

09 
1938 
Portaria do Inspetor do IFOCS, cria a “Comissão de Estudos do Rio São Francisco”.

07
1906
Criação da Superintendência de Estudos e Obras contra Efeitos das Secas.

07
1906
Portaria que reúne as Comissões do CE e RN na Superintendência de Estudos e Obras Contra os Efeitos das Secas, Sede no Ceará, chefe Antonio Olinto dos Santos Pires.

02
1904
Portaria do Ministro Lauro Muller que cria a Comissão de Açudes e Irrigação, com sede no Ceará, chefe Piquet Carneiro.

11

J U N H O 

DIA
ANO
HISTÓRICO

29
1999
Reedição, pela 2.ª vez, da Medida Provisória n.º 1825, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

25
1979
Lei nº. 6.662 que dispões sobre a Política Nacional de Irrigação e dá outras providências.

16
1970
Decreto-Lei 1.106, que cria o Programa de Integração Nacional.

24
1968
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° João Ari Moreira.

1.º
1963
Lei nº 4.229 que transforma o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS em Autarquia.

19
1953
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Francisco Sabóia de Albuquerque.

01
1953
Toma posse pela segunda vez, como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Domingos Rômulo da Silva Gomes.

25
1953
Exonerado pela segunda vez, do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Domingos Rômulo da Silva Gomes.

29
1953
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves.

11
1952
Início das atividades da Estação de Piscicultura Valdemar Carneiro de França, localizada no Município de Amanari, no Estado do Ceará.

29
1934
Decreto nº 24.497 que cria o Plano Geral da Viação  Nacional.

12

J U L H O 

DIA
ANO
HISTÓRICO

27
1999
Reedição, pela 3.ª vez, da Medida Provisória n.º 1825, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

20
1988
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Uirandê Augusto Borges.

21
1988
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° José Ribamar S. de Oliveira Filho.

31
1984
Reinstalação do Instituto José Augusto Trindade, onde atualmente funciona a CEST Paraíba.

10
1974
Lei 6.084, que acrescenta parágrafo ao artigo 22, da Lei 4.229, de 1º.06.1963.

08
1968
Reinstalação do Instituto Experimental da Região Seca.

19
1952
Criação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), com a finalidade de distribuir crédito para expansão e melhoramento de culturas xerófilas, principalmente o algodão.

03
1952
Toma posse pela primeira vez, como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Domingos Rômulo da Silva Gomes.

11
1951
Exonerado pela segunda vez, do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Vinícius César Silva de Berrêdo.

16
1951
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Francisco Sabóia de Albuquerque.

12
1934
Aprovação do Plano Geral de Organização Agrária.



13

15
1922
Conclusão das obras do Açude Público Jangurussu, localizado no Município de Messejana, no Estado do Ceará, com capacidade de 1.000.000 m3.

09
1919
Decreto-Lei 13.687, que altera o nome do IOCS para IFOCS, acrescentando o termo “Federal”.

21
1913
Exonerado pela primeira vez, do cargo de Inspetor do IOCS, o Eng.° José Ayres de Souza.

14

A G O S T O

DIA
ANO
HISTÓRICO

07
2001
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Celso de Macedo Veiga.

07
2001
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° José Francisco dos Santos Rufino.

24
2001
Medida Provisória n.º 2157, que extingue a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia.

24
2001
Medida Provisória n.º 2157, que cria a Agência de Desenvolvimento da Amazônia - ADA.

25
1999
Reedição, pela 4.ª vez, da Medida Provisória n.º 1825, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

02
1982
Assinatura do contrato referente ao Projeto de Promoção da Agricultura em Áreas Semi- Áridas do Nordeste do Piauí (Tabuleirão e Chapada Grande).

07
1979
Portaria Ministerial nº. 356, que autoriza o DNOCS a alienar lotes familiares nos perímetros de irrigação do DNOCS.

23
1978
Inicio da execução do Projeto de Desenvolvimento Cooperativista nos Perímetros Irrigados do DNOCS. 

23
1976
Decreto nº 78.299, que cria o Projeto Sertanejo, objetivando promover e fortalecer a economia agropecuária da região Semi-Árida do Nordeste, implementado pelo DNOCS.

13
1975
Lei n.º 6.232, que altera o § 1º, do art. 22, da Lei n.º 4.229, de 1º.06.1963, que transforma o DNOCS em autarquia.

15

26
1970
Decreto 67.113, que regulamenta a Criação do Programa de Integração Nacional (PIN).

30
1965
Lei 4.763, que altera a área de atuação do DNOCS no Polígono das Secas, incluindo ao mesmo o Município de Vitória da Conquista, no Estado da Bahia.

05
1963
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Genival Barbosa Guimarães.

05
1963
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Manoel Martins Atayde.

27
1962
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Joaquim José Bentes Rodrigues Colares.

23
1962
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Genival Barbosa Guimarães.

18
1961
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° José Candido Castro Parente Pessoa.

12
1952
Exonerado pela primeira vez, do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.° Domingos Rômulo da Silva Gomes.

01
1913
Toma posse como Inspetor do IOCS, o Eng.° Aarão Reis.

18
1912
Exonerado pela primeira vez, do cargo de Inspetor  do IOCS, o Eng.° Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa.

16

S E T E M B R O 

DIA
ANO
HISTÓRICO

22
1999
Reedição, pela 5.ª vez, da Medida Provisória n.º 1825, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

11
1996
Conclusão das obras do Açude Público Roberto Costa, localizado no Município de Iguatu, no Estado do Ceará.

12
1979
Foi instituído o Programa de Aproveitamento de Recursos Hídricos do Nordeste (PROHIDRO).

22
1972
Assinatura do Contrato referente ao Projeto de Cooperação Financeira para o Projeto de Irrigação Icó–Lima Campos. 


1968
Início das atividades da Estação de Piscicultura Oceano Atlântico Linhares, localizada no Município de Itiúba, no Estado da Bahia.

15
1954
Toma posse pela terceira vez, como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Domingos Rômulo da Silva Gomes.

14
1954
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves.

15
1931
Exonerado pela terceira vez, do cargo de Inspetor do IFOCS, o Eng.° José Ayres de Souza.

15
1930
Toma posse pela terceira vez, como Inspetor do IFOCS, o Eng.° José Ayres de Souza.

21
1915
Toma posse pela segunda vez, como Inspetor do IOCS, o Eng.° José Ayres de Souza.

20
1915
Exonerado do cargo de Inspetor do IOCS, o Eng.° Aarão Reis.

17

16
1907
Portaria que suprime a Superintendência e restaura a Comissão de Açudes e Irrigação.

18

O U T U B R O 

DIA
ANO
HISTÓRICO

24
2003
Inauguração do Centro de Documentação  e Referência do Semi- Árido. (Antigo Museu das Secas )

16
2001
Decreto 3.970, que aprova a Estrutura Regimental do DNOCS e transforma as Diretorias Regionais (DR´s) em Coordenadorias Estaduais (CEST´s).

29
1999
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Hildeberto Santos Araújo.

29
1999
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Celso de Macedo Veiga.

21
1999
Reedição, pela 6.ª vez, da Medida Provisória n.º 1825, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

25
1991
Inauguração, pelo DNOCS, do Laboratório de Carcinicultura, localizado no Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.

21
1985
O DNOCS institui o Programa de Pequena Açudagem no Semi-Árido do Nordeste (PROPAN).

29
1974
Decreto nº 74.794, que cria o Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste (POLONORDESTE).

30
1973
Decreto Federal nº 73.030, que cria a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA). 

27
1966
Lei n.º 5173, que cria a Superintendência para o Desenvolvimento do Amazônia (SUDAN).

19
1965
Decreto 57.108, que aprova o Primeiro Plano de Obras e Estudos para os anos de 1965 a 1968.

19

08
1963
Decreto 52.637, que aprova o Regimento da Autarquia e cria o Conselho Deliberativo.

08
1963
Decreto 52.638, que aprova o Quadro de Pessoal do DNOCS.

26
1946
Toma posse pela terceira vez, como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Luiz Augusto da Silva Vieira.

25
1946
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Francisco Benjamim Gallotti.

16
1940
Inauguração do Instituto Experimental da Região Seca.

31
1913
Conclusão das obras do Açude Público Aldeia, localizado no Município de São Raimundo Nonato, no Estado do Piauí, com capacidade de 7.235.250 m3 .

21
1909
Decreto nº 7.619, que cria a Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS), primeira denominação do atual DNOCS.

20

N O V E M B R O 

DIA
ANO
HISTÓRICO

19
2003
DNOCS assina convênio com a COGERH, para monitorar a Qualidade da água em 123 açudes do Ceará.

12
2002
Ampliação do Centro de Carcinicultura, localizado no Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.

18
1999
Reedição, pela 7.ª vez, da Medida Provisória n.º 1825, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

20
1995
Início das atividades da Estação de Piscicultura Osmar Fontenele, localizada no Município de Sobral, no Estado do Ceará.

20
1982
Implantação do Museu das Secas, situado à rua Pedro Pereira, 684, Centro, no Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.

11
1977
Início das atividades da Estação de Piscicultura Adhemar Braga, localizada no Município de Piripiri, no Estado do Piauí.

14
1973
Decreto 73.159, que dispõe sobre a estrutura básica do DNOCS com a implantação de 04 (quatro) DRs (Diretorias Regionais), atualmente em número de 09 e denominadas Coordenadorias Estaduais. Cria também, o conselho de administração e constitui os setores que farão parte da composição orçamentária do DNOCS.

30
1964
Lei nº 4.504, que aprova o Estatuto da Terra.

30
1963
Assinatura do Projeto de Cooperação Técnica referente ao Projeto de Desenvolvimento Cooperativista nos Perímetros Irrigados do DNOCS.

21

24
1961
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Afonso Augusto de Albuquerque Lima.

25
1961
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Joaquim Jose Bentes Rodrigues Colares.

18
1955
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Elysio Carlos Dale Coutinho.

19
1955
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Lohengrin Meira de Vasconcelos Chaves.

26
1954
Exonerado pela terceira vez, do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Domingos Rômulo da Silva Gomes.

18
1954
Decreto nº 36.478, que cria a Comissão de Investimento no Nordeste (C.I.N.), vinculada ao Ministério da Viação e Obras Públicas.

12
1932
Rodopho Von Ihering foi designado para dirigir a Comissão Técnica de Piscicultura, do IOCS.

12
1932
Portaria Ministerial que cria a Comissão Técnica de Reflorestamento e Postos Agrícolas do Nordeste, depois Comissão de Serviços Complementares do IFOCS, e Serviço Agro-Industrial do DNOCS.

12
1932
Portaria Ministerial que cria a Comissão Técnica de Piscicultura. 

30
1930
Exonerado do cargo de Inspetor do IFOCS, o Eng.º José Palhano de Jesus.

01
1909
Toma posse pela primeira vez, como Inspetor do IOCS, o Eng.º Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa.

22

D E Z E M B R O 

DIA
ANO
HISTÓRICO

27
2000
Renumeração da Medida Provisória n.º 1934-8, para 2066-22, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

09
1999
Renumeração da Medida Provisória n.º 1825, para 1934-8, que altera a lei 4.229, de 1.º de junho de 1963 e eliminou a extinção do DNOCS.

14
1993
Exonerado do cargo de Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Luiz Gonzaga Nogueira Marques.

14
1993
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Hildeberto Santos Araújo.

17
1987
Decreto-lei n.º 2.384, que reativa a sistemática da execução das obras em regime de cooperação.

04
1974
Aprovação do II Plano Nacional de Desenvolvimento através da Lei n.º 6.151.

12
1974
Decreto Lei n.° 1376/74, que institui os Fundos de Investimento FINOR, FINAN e FISET.

11
1968
Decreto n.° 63.775, que cria o Grupo Executivo de Irrigação para o Desenvolvimento Agrícola (GEIDA)

1º
1967
Lei n.° 5.365, que cria a Superintendência para o Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO).

14
1965
Decreto n.° 57.427, que aprova o Regimento do DNOCS, cria Diretoria Executiva, cuja Sede será no Distrito Federal, provisoriamente em Fortaleza.

29
1964
Lei n.º 4.593, que disciplina a desapropriação para as obras de combate às secas do Nordeste.

15
1959
Criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE).   
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05
1958
Decreto n.º 45.035, que declara de utilidade pública, para fins de desapropriação pelo DNOCS, o prédio situado à rua Pedro Pereira nº 684, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, atual Museu das Secas.

02
1954
Toma posse como Diretor Geral do DNOCS, o Eng.º Elysio Carlos Dali Coutinho.

26
1951
Lei n.º 1.524, que cria no Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, o 5º Distrito, com sede em Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, atualmente denominada CEST RN.

15
1948
Lei n.º 541, que cria a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF). 

28
1945
Decreto-lei 8.486, que dispõe sobre a reorganização do IFOCS que passa a denominar-se DNOCS.

28
1945
Decreto n.° 20.824, que aprova o novo Regimento do DNOCS. (D.O. de 24.01.1946).

25
1919
Lei nº 3.965, conhecida com Lei Epitácio Pessoa, que autoriza construção de obras para irrigação.

27
1918
Exonerado pela segunda vez, do cargo de Inspetor do IOCS, o Eng.º Jose Ayres de Souza.

27
1918
Toma posse como Inspetor do IOCS, o Eng.º José Luiz Mendes Diniz.

12
1917
Conclusão da barragem submersível  Acary, sobre  o Rio Acary, no Estado do Rio Grande do Norte.  

27
1916
Decreto n.° 12.330, que dá novo Regulamento à IOCS.
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30
1913
Conclusão das obras do Açude Público Caracol, localizado no Município de São Raimundo Nonato, no Estado do Piauí, com capacidade de 584.986 m3. 

28
1911
Decreto n.º 9.256, que dá caráter permanente como repartição ao IOCS.
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grupo=açudes e barragens

00002003|Conclusão da Barragem do Açude Castanhão, localizado no Município no Alto Santo, no Estado do Ceará, com capacidade de 6.700 milhões de m3.

00002000|Conclusão do Açude Público Berizal, localizado no Estado de Minas Gerais, com capacidade de 200 milhões de m3.

ANO
HISTÓRICO

1999
Conclusão do Açude Público Salinas, localizado no Estado do Piauí, com capacidade de 385 milhões de m3.

1999
Conclusão do Açude Público Jenipapo, localizado no Estado do Piauí, com capacidade de 185 milhões de m3.

1999
Conclusão do Açude Público Quixelô, localizado no Estado do Ceará, com capacidade de 134 milhões de m3.

1999
Conclusão do Açude Público Bruscas, localizado no Estado da Paraíba, com capacidade de 36,8 milhões de m3.

1999
Conclusão do Açude Público Poço Redondo, localizado no Estado da Paraíba, com capacidade de 62,7 milhões de m3.

1999
Conclusão do Açude Público Cachoeira, localizado no Estado de Pernambuco, com capacidade de 5 milhões de m3.

1999
Conclusão do Açude Público Matrona, localizado no Estado de Minas Gerais, com capacidade de 1,5 milhões de m3.

1999
Conclusão da Barragem Pedra Redonda, localizado no Estado do Piauí, com capacidade de 216 milhões de m3.

1998
Conclusão do Açude Público São Miguel, localizado no Estado do Ceará, com capacidade de 70 milhões de m3.

1998
Conclusão do Açude Público Riacho do Paulo, localizado no Estado da Bahia, com capacidade de 53 milhões de m3.

1998
Conclusão do Açude Público Algodão, localizado no Estado do Piauí, com capacidade de 51 milhões de m3.

1998
Conclusão da Barragem do Estreito, localizado no Município de Pe. Marcos, no Estado do Piauí, com capacidade de 9,5 milhões de m3.

1998
Conclusão do Açude Público São Miguel, localizado no Estado do Ceará, com capacidade de 70 milhões de m3.

1998
Conclusão do Açude Colina, localizado no Município de Quiterianópolis, no Estado do Ceará, com capacidade de 126 milhões de m3.

1997
Conclusão do Açude Público Truvisco, localizado no Estado da Bahia, com capacidade de 40 milhões de m3.

1997
Conclusão do Açude Público Olho d´Água, localizado no Estado do Ceará, com capacidade de 22 milhões de m3.

1997
Conclusão do Açude Público Jenipapeiro II, localizado no Estado do Ceará, com capacidade de 17 milhões de m3.

1997
Conclusão do Açude Público Belo Jardim, localizado no Estado de Pernambuco, com capacidade de 120 milhões de m3.

1997
Conclusão do Açude Público Eng.º Antônio Gouveia Neto (ex Jucazinho), localizado no Estado de Pernambuco, com capacidade de 120 milhões de m3.

1996
Conclusão da Barragem Icaraí, localizada no Estado de Minas Gerais, com capacidade de 1,2 milhões de m3.

1996
Conclusão do Açude Fogareiro, localizado no Município de Quixeramombim, no Estado do Ceará, com capacidade de 118.8 milhões de m3.

1996
Conclusão do Açude Serrinha, localizado no Município de Serra Talhada, no Estado de Pernambuco, com capacidade de 311.000m.

1996
Conclusão do Açude Bacaina, localizado no Município de Bacaina, no Estado do Piauí, com capacidade de 106.000m.

1996
Conclusão do Açude Petrônio Portela, localizado no Município de São Raimundo Nonato no Estado do Piauí, com capacidade de 181.000m.

1996
Conclusão do Açude Joana, localizado no Município de Pedro II no Estado do Piauí, com capacidade de 10.670m.

1996
Conclusão do Açude Roberto Costa (ex Trussu), localizado no Município de Iguatú no Estado do Ceará, com capacidade de 300.000m.

1996
Conclusão do Açude Público Eng.º Ant.º F. Antero, localizado no Município de Quixeramobim, no Estado do Ceará, com capacidade de 118.000.000m.

1995
Conclusão do Açude Serafim Dias, localizado no Município de Mombaça, no Estado do Ceará, com capacidade de 43 milhões de m3.

1990
Conclusão do Açude Quinquê, localizado no Município de Acopiara, no Estado do Ceará, com capacidade de 7,1 milhões de m3.

1990
Conclusão do Açude Tejussuoca, localizado no Município de Tejussuoca, no Estado do Ceará, com capacidade de 18,1 milhões de m3.

1989
Conclusão do Açude Frios, localizado no Município de Umirim, no Estado do Ceará, com capacidade de 33,0 milhões de m3.

1988
Conclusão do Açude Diamante, localizado no Município de Coreaú, no Estado do Ceará, com capacidade de 13,2 milhões de m3.

1988
Conclusão do Açude Favelas, localizado no Município de Tauá, no Estado do Ceará, com capacidade de 30,1 milhões de m3.

1988
Conclusão do Açude Mundaú, localizado no Município de Uruburetama, no Estado do Ceará, com capacidade de 21,3 milhões de m3.

1988
Conclusão do Açude Prazeres, localizado no Município de Barro, no Estado do Ceará, com capacidade de 32,5 milhões de m3.

1988
Conclusão do Açude Vieirão, localizado no Município de Boa Viagem, no Estado do Ceará, com capacidade de 20,9 milhões de m3.

1987
Conclusão do Açude Patu, localizado no Município de Senador Pompeu, no Estado do Ceará, com capacidade de 71.8 milhões de m3.

1987
Conclusão do Açude Trici, localizado no Município de  Tauá, no Estado do Ceará, com capacidade de 16,5 milhões de m3.

1987
Conclusão do Açude Lagoa do Arroz, localizado no Município de Cajazeiras no Estado da Paraíba, com capacidade de 80.220m.

1985
Conclusão do Açude Rosário, localizado no Município de Rosário no Estado de Pernambuco, com capacidade de 31.990m.

1984 
Conclusão do Açude Edson Queiroz, localizado no Município de Santa Quitéria no Estado do Ceará, com capacidade de 25.500m.

1984
Conclusão do Açude Adalto Bezerra, localizado no Município de  Pereiro no Estado do Ceará, com capacidade de 5,2 milhões de m3.

1984
Conclusão do Açude Jaburu II, localizado no Município de Independência no Estado do Ceará, com capacidade de 116 milhões de m3.

1984
Conclusão do Açude Manuel Balbino, localizado no Município de  Juazeiro do Norte, no Estado do   Ceará, com capacidade de 23,2 milhões de m3.

1984
Conclusão do Açude Salgueiro, localizado no Município de Salgueiro, no Estado de Pernambuco, com capacidade de 14.698m.

1984
Conclusão do Açude Andorinha II, localizado no Município de Andorinha, no Estado da Bahia, com capacidade de 13.681m.

1983
Conclusão do Açude Farias de Sousa, localizado no Município de Nova Russas no Estado do Ceará, com capacidade de 12,2 milhões de m3.

1983
Conclusão do Açude Engenheiro A . R. Gonçalves, localizado no Município de Açu, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 2.400.000m.

1983
Conclusão do Açude Engenheiro Luis Vieira, localizado no Município de Rio das Contas, no Estado da Bahia, com capacidade de 105.000m.

1982
Conclusão do Açude Thomas Osterne, localizado no Município de Crato, no Estado do Ceará, com capacidade de 28,7 milhões de m3.

1982
Conclusão do Açude Barra do Juá, localizado no Município de Floresta, no Estado de Pernambuco, com capacidade de 71.471m. 

1982
Conclusão do Açude Entremontes, localizado no Município de Parnamirim, no Estado de Pernambuco, com capacidade de 339.333m.

1982
Conclusão do Açude Poções, localizado no Município de Monteiro, no Estado da Paraíba, com capacidade de 2.861m.

1981
Conclusão do Açude Premuoca, localizado no Município de Uruoca, no Estado do Ceará, com capacidade de 5,2 milhões de m3.

1981
Conclusão do Açude Público Marcelino Vieira, localizado no Município de Marcelino Vieira, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 8.292.000 m3.

1981
Conclusão do Açude Público Delfino, localizado no Município de Campo Formoso, no Estado da Bahia, com capacidade de 2.108.000 m3.

1981
Conclusão do Açude Público Tábua II, localizado no Município de Ibiassucê, no Estado da Bahia, com capacidade de 2.000.000 m3.

1980
Conclusão do Açude Público Carão, localizado no Município de Tamboril, no Estado do Ceará, com capacidade de 20.607.000 m3.

1980
Conclusão do Açude Caraó, localizado no Município de  Tamboril, no Estado do Ceará, com capacidade de 26.2 milhões de m3.

1980
Conclusão do Açude Realejo, localizado no Município de  Crateús, no Estado do  Ceará, com capacidade de 31.5 milhões de m3.

1978
Conclusão do Açude Pedras Brancas, localizado no Município de Quixadá, no Estado do Ceará, com capacidade de 434 milhões de m3.

1978
Conclusão do Açude Vinícius Berrêdo, localizado no Município de Banabuiú, no Estado do Ceará , com capacidade de 434.049m

1978
Conclusão do Açude Público Tesoura, localizado no Município de Francisco Dantas, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 4.000.000 m3.

1977
Conclusão do Açude Público Pilão, localizado no Município de Pinhões, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 6.000.000 m3.

1977
Conclusão do Açude Público Sossego, localizado no Município de Rodolfo Fernandes, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 2.350.000 m3.

1975
Conclusão do Açude Hipólito, localizado no Município de  Acarape, no Estado do  Ceará, com capacidade de 6.5 milhões de m3.

1973
Conclusão do Açude Gavião, localizado no Município de  Pacatuba, no Estado do Ceará, com capacidade de 32.9 milhões de m3.

1972
Conclusão do Açude Mendubim, localizado no Município de Açu, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 76.349m.

1972
Conclusão do Açude Público Pinhões, localizado no Município de Curaça/Juazeiro no Estado da Bahia, com capacidade de 15.216m.

1970
Conclusão do Açude Cupim, localizado no Município de Independência, no Estado do Ceará, com capacidade de 4,5 milhões de m3.

1970
Conclusão do Açude Saco II, localizado no Município de S.M. da Boa Vista, no Estado de Pernambuco, com capacidade de 123.523m.

1969
Conclusão do Açude Araci, localizado no Município de Araci, no Estado da Bahia, com capacidade de 65.839m.

1969
Conclusão do Açude Adustina, localizado no Município de Adustina, no Estado da Bahia, com capacidade de 13.431m.

1969
Conclusão do Açude Cocorobó, localizado no Município de Canudos, no Estado da Bahia, com capacidade de 245.376m.

1969
Conclusão do Açude Público Delmiro Gouveia, localizado no Município de Delmiro Gouveia, no Estado de Alagoas, com capacidade de 3.057.000m.

1969
Conclusão do Açude Público Três Barras, localizado no Município de Gracho Cardoso, no Estado de Sergipe, com capacidade de 13.977.000m.

1969
Conclusão do Açude Público São Mamede, localizado no Município de São Mamede, no Estado da Paraíba, com capacidade de 15.791.000 m3.

1968
Conclusão do Açude Público Maravilhas, localizado no Município de Maravilhas, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 1.141.000 m3.

1968
Conclusão do Açude Público Três Barras, localizado no Município de Graxo Cardoso, no Estado de  Sergipe, com capacidade de 7.990.000 m3.

1967
Conclusão do Açude Público Mons. José Cândido, localizado no Município de Boa Viagem, no Estado do Ceará, com capacidade de 3.863.000 m3.

1967
Conclusão do Açude Gomes, localizado no Município de Mauriti, no Estado do Ceará, com capacidade de 2.3 milhões de m3.

1967
Conclusão do Açude Quixabinha, localizado no Município de Mauriti, no Estado do Ceará, com capacidade de 31.7 milhões de m3.

1967
Conclusão do Açude Custódia, localizado no Município de Custódia, no Estado de Pernambuco, com capacidade de 21.623m.

1967
Conclusão do Açude Pau dos Ferros, localizado no Município de Pau dos Ferros, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 54.846m.

1967
Conclusão do Açude Tremedal, localizado no Município de Tremedal, no Estado da Bahia, com capacidade de 23.751m.

1967
Conclusão do Açude Público Jaramataia, localizado no Município de Jaramataia, no Estado de Alagoas, com capacidade de 19.005.000m.

1967
Conclusão do Açude Público Caldeirão Parelhas, localizado no Município de Parelhas, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 4.746.000 m3.

1967
Conclusão do Açude Público Arcoverde, localizado no Município de Pedra, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 15.455.000 m3.

1967
Conclusão do Açude Público Jaramataia, localizado no Município de Jaramataia, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 19.006.000 m3.

1967
Conclusão do Açude Público São José da Tapera, localizado no Município de São José da Tapera, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 1.529.000 m3.

1967
Conclusão do Açude Público São Domingos, localizado no Município de Valente, no Estado da Bahia, com capacidade de 1.966.000 m3.

1966
Conclusão do Açude Público Arrojado Lisboa, localizado no Município de Quixadá, no Estado do Ceará.

1966
Conclusão do Açude Público Banabuiú, localizado no Município de Banabuiú, no Estado do Ceará, com capacidade de 1.601 milhões de m3.

1966
Conclusão do Açude Público Algodoeiro, localizado no Município de N. S. da Glória, no Estado de Sergipe, com capacidade de 1.868.000m.

1966
Conclusão do Açude Público Cruz de Pocinhos, localizado no Município de Pocinhos, no Estado da Paraíba, com capacidade de 8.478.000 m3.

1966
Conclusão do Açude Público Jatobá II, localizado no Município de Princesa Isabel, no Estado da Paraíba, com capacidade de 7.000.000 m3.

1966
Conclusão do Açude Público Riacho Santo Antônio, localizado no Município de Cabaceiras, no Estado da Paraíba, com capacidade de 6.834.000 m3.

1966
Conclusão do Açude Público Serra Branca, localizado no Município de Serra Branca, no Estado da Paraíba, com capacidade de 2.117.000 m3.

1966
Conclusão do Açude Público Cruzeiro, localizado no Município de São José do Belmonte, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 503.000 m3.

1966
Conclusão do Açude Público Mororó, localizado no Município de Pedra, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 2.929.000 m3.

1966
Conclusão do Açude Público Campo Grande, localizado no Município de Campo Grande, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 1.786.000 m3.

1966
Conclusão do Açude Público Algodoeiros, localizado no Município de Nossa Senhora da Glória, no Estado de  Sergipe, com capacidade de 1.868.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público São Gabriel, localizado no Município de Irauçuba, no Estado do Ceará, com capacidade de 4.566.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público Barreiras, localizado no Município de Fronteiras, no Estado do Piauí, com capacidade de 52.800 m3.

1965
Conclusão do Açude Cachoeira II, localizado no Município de Serra Talhada no Estado de Pernambuco, com capacidade de 21.031m.

1965
Conclusão do Açude Sabugi, localizado no Município de São João do Sabugi, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 65.334m.

1965
Conclusão do Açude Ingazeiras, localizado no Município de Paulistana, no Estado do Piauí, com capacidade de 25.720m.

1965
Conclusão do Açude Público Gravatá, localizado no Município de Mata Grande, no Estado de Alagoas, com capacidade de 8.370.000m.

1965
Conclusão do Açude Público Japi II, localizado no Município de São José do Campestre, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 20.649.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público Umarizal, localizado no Município de Martins, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 3.095.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público Araripina, localizado no Município de Araripina, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 3.700.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público Arapiraca, localizado no Município de Arapiraca, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 4.131.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público Dois Riachos, localizado no Município de Dois Riachos, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 249.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público Gravatá, localizado no Município de Mata Grande, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 8.370.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público Retiro, localizado no Município de Pão de Açúcar, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 1.706.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público Lagoa do Rancho, localizado no Município de Porto da Folha, no Estado de  Sergipe, com capacidade de 1.614.000 m3.

1965
Conclusão do Açude Público Ceraíma, localizado no Município de Guanambi, no Estado da Bahia, com capacidade de 58.000.000 m3.

1964
Conclusão do Açude Público Barra, localizado no Município de Sertânea, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 2.738.000 m3.

1963
Conclusão do Açude Público Cruz do Riacho, localizado no Município de Umbuzeiro, no Estado da Paraíba, com capacidade de 782.000 m3.

1963
Conclusão do Açude Público Garanhuns, localizado no Município de Garanhuns, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 1.968.000 m3.

1962
Conclusão do Açude Caxitore, localizado no Município de Pentecoste, no Estado do Ceará, com capacidade de 202 milhões de m3.

1962
Conclusão do Açude Sumé, localizado no Município de Sumé no Estado da Paraíba, com capacidade de 44.864m.

1962
Conclusão do Açude Público Bonito Grande, localizado no Município de Bonito, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 85.000 m3.

1962
Conclusão do Açude Público Pariconha, localizado no Município de Água Branca, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 1.272.000 m3.

1961
Conclusão do Açude Orós, localizado no Município de Orós, no Estado do Ceará, com capacidade de 1.940 milhões de m3.

1961
Conclusão do Açude Público Estreito II (ex-Estreito Rio Verde), localizado no Município de Espinosa, no Estado de Minas Gerais, com capacidade de 75.000.000 m3.

1960
Conclusão do Açude Pacajus localizado no Município de Pacajus, no Estado do Ceará, com capacidade de 240.0 milhões de m3.

1960
Conclusão do Açude Quixeramobim, localizado no Município de Quixeramobim, no Estado do Ceará, com capacidade de 54 milhões de m3.

1960
Conclusão do Açude Boa Vista, localizado no Município de Salgueiro, no Estado de Pernambuco, com capacidade de 16.448m.

1960
Conclusão do Açude Público Eng.º Severino Guerra, localizado no Município de Belo Jardim, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 15.600.000 m3.

1960
Conclusão do Açude Público São Caetano, localizado no Município de São Caetano, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 378.000 m3.

1960
Conclusão do Açude Público Vertente do Heráclio, localizado no Município de Surubim, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 366.000 m3.

1960
Conclusão do Açude Público Alagadiço II, localizado no Município de Frei Paulo, no Estado de  Sergipe, com capacidade de 1.062.000 m3.

1959
Conclusão do Açude Marechal Dutra, localizado no Município de Acari, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 40.000m.

1959
Conclusão do Açude Público Marechal Dutra, localizado no Município de Acarí, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 40.000.000 m3.

1959
Conclusão do Açude Público Santa Cruz do Trairi, localizado no Município de Santa Cruz, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 5.159.000 m3.

1959
Conclusão do Açude Público Guilherme de Azevedo, localizado no Município de Caruaru, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 786.000 m3.

1959
Conclusão do Açude Público Impossível, localizado no Município de Espinosa, no Estado de Minas Gerais, com capacidade de 1.068.000 m3.

1959
Conclusão do Açude Público Ribeirão dos Porcos, localizado no Município de Montes Claros, no Estado de Minas Gerais, com capacidade de 261.000 m3.

1958
Conclusão do Açude Araras (Paulo Sarasate), localizado no Município de Varjota, no Estado do Ceará, com capacidade de 891 milhões de m3.

1958
Conclusão do Açude Atalho, localizado no Município de Brejo Santo, no Estado do Ceará, com capacidade de 108.2 milhões de m3.

1958
Conclusão do Açude Poço da Pedra, localizado no Município de Campos Sales, no Estado do Ceará, com capacidade de 52 milhões de m3.

1958
Conclusão do Açude Público Rômulo Campos (ex-Jacurici), localizado no Município de Itiúba, no Estado da Bahia, com capacidade de 146.819m.

1958
Conclusão do Açude Serrote, localizado no Município de Serrolândia, no Estado da Bahia, com capacidade de 10.800m.

1958
Conclusão do Açude Público Glória, localizado no Município de N. S. da Glória, no Estado de Sergipe, com capacidade de 586.000m.

1958
Conclusão do Açude Público Curimatau, localizado no Município de Barra de Santa Rosa, no Estado da Paraíba, com capacidade de 5.989.000 m3.

1958
Conclusão do Açude Público Eng.º Camacho (ex-Tamboril), localizado no Município de Ouricuri, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 27.665.000 m3.

1958
Conclusão do Açude Público Caraibinhas, localizado no Município de Palmeira dos Índios, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 720.000 m3.

1958
Conclusão do Açude Público Pai Mané, localizado no Município de Cacimbinhas, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 2.116.000 m3.

1958
Conclusão do Açude Público Travessia, localizado no Município de Major Izidoro, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 414.000 m3.

1958
Conclusão do Açude Público Cumbe, localizado no Município de Cumbe, no Estado de  Sergipe, com capacidade de 998.000 m3.

1958
Conclusão do Açude Público Glória, localizado no Município de Nossa Senhora da Glória, no Estado de  Sergipe, com capacidade de 587.000 m3.

1957
Conclusão do Açude Pentecoste, localizado no Município de Pentecoste, no Estado do Ceará, com capacidade de 395.6 milhões de m3.

1957
Conclusão do Açude Engenheiro Francisco Sabóia, localizado no Município de Ibimirim, no Estado de Pernambuco, com capacidade de 504.000m.

1957
Conclusão do Açude Riacho da Cruz II, localizado no Município de Riacho da Cruz, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 9.604m.

1957
Conclusão do Açude Público São Mateus, localizado no Município de Canindé, no Estado do Ceará, com capacidade de 10.338m.

1957
Conclusão do Açude Público Itabaiana, localizado no Município de Itabaiana, no Estado de Sergipe, com capacidade de 2.710.000m.

1957
Conclusão do Açude Público Riacho da Cruz II, localizado no Município de Portalegre, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 9.604.000 m3.

1957
Conclusão do Açude Público Zangarelhas, localizado no Município de Jardim Seridó, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 7.916.000 m3.

1957
Conclusão do Açude Público Itabaiana, localizado no Município de Itabaiana, no Estado de Sergipe, com capacidade de 2.710.000 m3.

1957
Conclusão do Açude Público Morrinhos, localizado no Município de Poções, no Estado da Bahia, com capacidade de 3.110.000 m3.

1956
Conclusão do Açude Público Patos, localizado no Município de Sobral, no Estado do Ceará, com capacidade de 7.5 milhões de m3.

1956
Conclusão do Açude Público Poço de Barro, localizado no Município de Morada Nova, no Estado do Ceará, com capacidade de 54.7 milhões de m3.

1956
Conclusão do Açude Público Mãe D’água, localizado no Município de Coremas, no Estado da Paraíba, com capacidade de 638.000m.

1956
Conclusão do Açude Epitácio Pessoa, localizado no Município de Campina Grande, no Estado da Paraíba, com capacidade de 577.280m.

1956
Conclusão do Açude Sohen, localizado no Município de Senhor do Bonfim, no Estado da Bahia, com capacidade de 14.456m.

1956
Conclusão do Açude Público Escondido I, localizado no Município de Belém do Brejo da Cruz, no Estado da Paraíba, com capacidade de 16.579.000 m3.

1956
Conclusão do Açude Público Arrodeio, localizado no Município de São José do Belmonte, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 14.522.000 m3.

1956
Conclusão do Açude Público Colégio, localizado no Município de Feira Grande, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 588.000 m3.

1956
Conclusão do Açude Público Olho d´Água dos Casados, localizado no Município de Piranhas, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 653.000 m3.

1956
Conclusão do Açude Público Ribeirópolis, localizado no Município de Ribeirópolis, no Estado de Sergipe, com capacidade de 920.000 m3.

1956
Conclusão do Açude Público Ribeirão do Bom Jesus, localizado no Município de Ilhéus, no Estado da Bahia, com capacidade de 90.000 m3.

1955
Conclusão do Açude Poço Verde, localizado no Município de Itapipoca, no Estado do Ceará, com capacidade de 13.6 milhões de m3.

1955
Conclusão do Açude Champrão, localizado no Município de Condeúba, no Estado da Bahia, com capacidade de 5.982m.

1955
Conclusão do Açude Público Carira, localizado no Município de Carira, no Estado de Sergipe, com capacidade de 822.000m.

1955
Conclusão do Açude Público Coração de Jesus, localizado no Município de Lagoa dos Patos, no Estado de Minas Gerais, com capacidade de 1.933.000m.

1955
Conclusão do Açude Público Catuti, localizado no Município de Mato Verde, no Estado de Minas Gerais, com capacidade de 3.000.000m.

1955
Conclusão do Açude Público Alecrim, localizado no Município de Santana dos Matos, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 7.000.000 m3.

1955
Conclusão do Açude Público Bonito II, localizado no Município de São Miguel, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 10.865.000 m3.

1955
Conclusão do Açude Público Algodões, localizado no Município de Remigio, no Estado da Paraíba, com capacidade de 1.025.000 m3.

1955
Conclusão do Açude Público Gado Bravo, localizado no Município de Aroeiras, no Estado da Paraíba, com capacidade de 693.000 m3.

1955
Conclusão do Açude Público Lagoa do Meio, localizado no Município de Taperoá, no Estado da Paraíba, com capacidade de 6.648.000 m3.

1955
Conclusão do Açude Público Riacho do Bode, localizado no Município de Santana do Ipanema, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 1.057.000 m3.

1954
Conclusão do Açude Público Santo Antonio de Aracatiaçu localizado no Município de Sobral, no Estado do Ceará, com capacidade de 24.3 milhões de m3.

1954
Conclusão do Açude Público Várzea do Boi, localizado no Município de Tauá, no Estado do Ceará, com capacidade de 51.9 milhões de m3.

1954
Conclusão do Açude Público Trairi, localizado no Município de Tangará, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 35.229m.

1954
Conclusão do Açude Público Jatobá I, localizado no Município de Patos, no Estado da Paraíba, com capacidade de 17.516m.

1954
Conclusão do Açude Público Cajazeiras II, localizado no Município de Pio IX, no Estado do Piauí, com capacidade de 24.702m.

1954
Conclusão do Açude Público Pataxó, localizado no Município de Ipanguaçu, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 24.500.000 m3.

1954
Conclusão do Açude Público Congo, localizado no Município de Congo, no Estado da Paraíba, com capacidade de 6.674.000 m3.

1954
Conclusão do Açude Público Jatobá I, localizado no Município de Patos, no Estado da Paraíba, com capacidade de 17.520.000 m3.

1954
Conclusão do Açude Público Abóboras, localizado no Município de Parnamirim, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 14.350.000 m3.

1954
Conclusão do Açude Público Ponciano, localizado no Município de Giraldo Ponciano, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 758.000 m3.

1954
Conclusão do Açude Público Barra do Mendes, localizado no Município de Brotas do Macaúba, no Estado da Bahia, com capacidade de 1.000.000 m3.

1953
Conclusão do Açude Público Tribofe, localizado no Município de Belém, no Estado da Paraíba, com capacidade de 197.000 m3.

1953
Conclusão do Açude Público Vira Beiju, localizado no Município de Petrolina, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 11.800.000 m3.

1953
Conclusão do Açude Público Jacaré dos Homens, localizado no Município de Jacaré dos Homens, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 567.000 m3.

1953
Conclusão do Açude Público Major Izidoro, localizado no Município de Major Izidoro, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 296.000 m3.

1953
Conclusão do Açude Público Poço das Trincheiras, localizado no Município de Poço das Trincheiras, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 718.000 m3.

1953
Conclusão do Açude Público Sertão de Baixo, localizado no Município de Major Izidoro, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 1.732.000 m3.

1953
Conclusão do Açude Público Tancão do Caititu, localizado no Município de Condeúba, no Estado da Bahia, com capacidade de 600.000 m3.

1952
Conclusão do Açude Público Pati, localizado no Município de Ouricuri, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 400.000 m3.

1952
Conclusão do Açude Público Pau Branco, localizado no Município de Afrânio, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 3.000.000 m3.

1950
Conclusão do Açude Público Seregi, localizado no Município de Macaparana, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 270.000 m3.

1950
Conclusão do Açude Público Volta, localizado no Município de Santana do Ipanema, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 1.298.000 m3.

1947
Conclusão do Açude Público Pereira de Miranda, localizado no Município de Pentecoste, no Estado do Ceará, com capacidade de 395.638m.

1945
Conclusão do Açude Público Caldeirão, localizado no Município de Piripiri, no Estado do Piauí, com capacidade de 54.600m.

1943
Conclusão do Açude Público Estevão Marinho, localizado no Município de Coremas, no Estado da Paraíba, com capacidade de 720.000m.

1943
Conclusão do Açude Público Sebastião de Abreu, localizado no Município de Apuiarés, no Estado do Ceará , com capacidade de 4.571m.

1940
Conclusão do Açude Público Valente, localizado no Município de Conceição do Coité, no Estado da Bahia, com capacidade de 4.640.000 m3.

1939
Conclusão do Açude Público Palmeira dos Ìndios (ex-Coruripe), localizado no Município de Igací, no Estado de  Alagoas, com capacidade de 3.738.000 m3.

1938
Conclusão do Açude Público Amanari, localizado no Município de Maranguape, no Estado do Ceará, com capacidade de 11 milhões de m3.

1938
Conclusão do Açude Público Cerro Corá, localizado no Município de Currais Novos, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 900.000m3

1937
Conclusão do Açude Público Inharé, localizado no Município de Santa Cruz, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 17.600m.

1937
Conclusão do Açude Público Palmeiras dos Índios, localizado no Igaci, no Estado de Alagoas, com capacidade de 3.738.000m.

1936
Conclusão do Açude Público Ayres de Souza, localizado no Município de Sobral, no Estado do Ceará, com capacidade de 104.4 milhões de m3.

1936
Conclusão do Açude Público São Gonçalo, localizado no Município de Sousa, no Estado da Paraíba, com capacidade de 44.600m.

1936
Conclusão do Açude Público Engenheiro Ávidos, localizado no Município de Cajazeiras, no Estado da Paraíba, com capacidade de 255.000m.

1936
Conclusão do Açude Público Engenheiro Arcoverde, localizado no Município de Condado, no Estado da Paraíba, com capacidade de 35.000m.

1936
Conclusão do Açude Público Macaúbas, localizado no Município de Macaúbas, no Estado da Bahia, com capacidade de 20.900.000 m3.

1935
Conclusão do Açude Público General Sampaio, localizado no Município de General Sampaio, no Estado do Ceará, com capacidade de 322.2 milhões de m3.

1935
Conclusão do Açude Público Itans, localizado no Município de Caicó, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 81.750m. 

1934
Conclusão do Açude Público Pompeu Sobrinho (ex-Choró), localizado no Município de Quixadá, no Estado do Ceará, com capacidade de 143.000.000 m3.

1934
Conclusão do Açude Público Lucrécia, localizado no Município de Martins, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 27.270.000m3

1934
Conclusão do Açude Público Quebra Unha, localizado no Município de Floresta, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 3.190.000 m3.

1933
Conclusão do Açude Público Joaquim Távora (ex-Feiticeiro), localizado no Município de Jaguaribe, no Estado do Ceará, com capacidade de 24.105.000 m3.

1933
Conclusão do Açude Público Santa Luzia, localizado no Município de Santa Luzia do Sabugi, no Estado da Paraíba, com capacidade de 11.722m.

1933
Conclusão do Açude Público Soledade, localizado no Município de Soledade, no Estado da Paraíba, com capacidade de 27.058m3.

1933
Conclusão do Açude Público Angical, localizado no Município de Monte Azul, no Estado de Minas Gerais, com capacidade de 1.500.000m.

1933
Conclusão do Açude Público Totoró, localizado no Município de Currais Novos, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 3.941.000 m3.

1933
Conclusão do Açude Público Riacho dos Cavalos, localizado no Município de Catolé do Rocha, no Estado da Paraíba, com capacidade de 17.690.000 m3.

1933
Conclusão do Açude Público Parnamirim, localizado no Município de Leopoldina, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 5.715.000 m3.

1933
Conclusão do Açude Público Pedra d´Água, localizado no Município de Pesqueira, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 116.000 m3.

1933
Conclusão do Açude Público Tamboril I, localizado no Município de Arco Verde, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 114.000 m3.

1933
Conclusão do Açude Público Juraci Magalhães, localizado no Município de Itaberaba, no Estado da Bahia, com capacidade de 4.630.000 m3.

1933
Conclusão do Açude Público Monteiro, localizado no Município de Queimadas, no Estado da Bahia, com capacidade de 3.007.000 m3.

1932
Conclusão do Açude Público Ema, localizado no Município de Iracema, no Estado do Ceará, com capacidade de 10.3 milhões de m3.

1932
Conclusão do Açude Público Morcego, localizado no Município de Augusto Severo, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 7.900.000 m3.

1932
Conclusão do Açude Público Barra do Xandú, localizado no Município de Cabaceiras, no Estado da Paraíba, com capacidade de 928.000 m3.

1932
Conclusão do Açude Público Coité, localizado no Município de Frei Paulo, no Estado de Sergipe, com capacidade de 835.000 m3.

1929
Conclusão do Açude Público Cruzeta, localizado no Município de Cruzeta, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 35.000m.

1928
Conclusão do Açude Público Brabo, localizado no Município de Cabeceiras, no Estado da Paraíba, com capacidade de 688.000 m3.

1928
Conclusão do Açude Público Terra Nova, localizado no Município de Petrolina, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 1.221.000 m3.

1927
Conclusão do Açude Público Santo Antonio de Russas, localizado no Município de Russas, no Estado do Ceará.

1927
Conclusão do Açude Público Barrocas, localizado no Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 250.000 m3.

1927
Conclusão do Açude Público Riacho do Peixe, localizado no Município de Jacobina, no Estado da Bahia, com capacidade de 8.323.000 m3.

1926
Conclusão do Açude Público Nova Floresta , localizado no Município de Jaguaribe, no Estado do Ceará, com capacidade de 7.619.000 m3.

1924
Conclusão do Açude Público Bonito, localizado no Município de Ipú, no Estado do Ceará, com capacidade de 6.000.000 m3.

1924
Conclusão do Açude Público Eng.º Eugênio Gudin (ex-Acarape do Meio), localizado no Município de Redenção, no Estado do Ceará, com capacidade de 34.1 milhões de m3. 

1924
Conclusão do Açude Público Lima Campos localizado no Município de Icó, no Estado do Ceará, com capacidade de 66.3 milhões de m3.

1923
Conclusão do Açude Público Riachão, localizado no Município de Pacatuba, no Estado do Ceará, com capacidade de 6.500.000 m3.

1923
Conclusão do Açude Público São Vicente, localizado no Município de Santana do Acaraú, no Estado do Ceará, com capacidade de 9.845.000 m3.

1923
Conclusão do Açude Público Formosa, localizado no Município de Pacoti, no Estado do Ceará, com capacidade de 1.156.000 m3.

1923
Conclusão do Açude Público Santa Maria de Aracatiaçu localizado no Município de Sobral, no Estado do Ceará, com capacidade de 8.2 milhões de m3.

1923
Conclusão do Açude Público São Vicente, localizado no Município de Santana do Acaraú, no Estado do Ceará, com capacidade de 9.8 milhões de m3.

1923
Conclusão do Açude Público Malhada Vermelha, localizado no Município de Apodi, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 7.863.000 m3.

1923
Conclusão do Açude Público Fragoso, localizado no Município de Solânea, no Estado da Paraíba, com capacidade de 300.000 m3.

1923
Conclusão do Açude Público Macapá, localizado no Município de Princesa Isabel, no Estado da Paraíba, com capacidade de 2.656.000 m3.

1923
Conclusão do Açude Público Negrinhos, localizado no Município de Soledade, no Estado da Paraíba, com capacidade de 611.000 m3.

1922
Conclusão das obras do Açude Público Chaval, localizado no Município de Granja, no Estado do Ceará, com capacidade de 569.563 m3.

1922
Conclusão do Açude Público Genipapo, localizado no Município de Queimada, no Estado da Bahia, com capacidade de 1.000.000 m3.

1922
Conclusão do Açude Público Tapera, localizado no Município de Santa Luz, no Estado da Bahia, com capacidade de 2.404.000 m3.

1921
Conclusão do Açude Público Alto Alegre, localizado no Município de Pacoti, no Estado do Ceará, com capacidade de 629.000 m3.

1921
Conclusão do Açude Público Poço Salgado, localizado no Município de Sobral, no Estado do Ceará, com capacidade de 400.000 m3.

1921
Conclusão do Açude Público Forquilha, localizado no Município de  Forquilha, no Estado do Ceará, com capacidade de 50.1 milhões de m3.

1921
Conclusão do Açude Público Sobral, localizado no Município de Sobral, no Estado do Ceará, com capacidade de 4.6 milhões de m3.

1921
Conclusão do Açude Público Cedro II, localizado no Município de Princesa Isabel, no Estado da Paraíba, com capacidade de 500.000 m3.

1921
Conclusão do Açude Público Dona Inês, localizado no Município de Bananeiras, no Estado da Paraíba, com capacidade de 7.405.000 m3.

1921
Conclusão do Açude Público Malhada da Pedra, localizado no Município de Caruaru, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 550.000 m3.

1921
Conclusão do Açude Público Rancharia, localizado no Município de Juazeiro, no Estado da Bahia, com capacidade de 269.000 m3.

1921
Conclusão do Açude Público Riacho do Sítio, localizado no Município de Senhor do Bonfim, no Estado da Bahia, com capacidade de 896.000 m3.

1920
Conclusão do Açude Público Rajada, localizado no Município de Itapipoca, no Estado do Ceará, com capacidade de 4.000.000 m3.

1920
Conclusão do Açude Público Riachinho, localizado no Município de Granja, no Estado do Ceará, com capacidade de 505.000 m3

1920
Conclusão do Açude Público São Francisco, localizado no Município de Itapajé, no Estado do Ceará, com capacidade de 230.000 m3.

1920
Conclusão do Açude Público Velame, localizado no Município de Jaguaribara, no Estado do Ceará, com capacidade de 2.556.000 m3.

1920
Criado Açude Público Público Campo Maior, localizado no Município de Campo Maior, no Estado do Piauí, com  capacidade de 600 m3.

1920
Criado Açude Público Umburanas, localizado no Município de Piripiri, no Estado do Piauí, com capacidade de 332 m3.

1920
Conclusão do Açude Público Pé de Serra, localizado no Município de Piripiri, no Estado do Piauí, com capacidade de 54 m3.

1920
Conclusão do Açude Público Poços, localizado no Município de Simplício Mendes, no Estado do Piauí, com capacidade de 911 m3.

1920
Conclusão do Açude Público Arapuá, localizado no Município de Luiz Gomes, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 4.295.000 m3.

1920
Conclusão do Açude Público Serra Negra, localizado no Município de Serra Negra do Norte, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 57.000 m3.

1919
Conclusão do Açude Público Tucunduba, localizado no Município de Senador Sá, no Estado do Ceará, com capacidade de 41.5 milhões de m3.

1919
Conclusão do Açude Público Várzea da Volta, localizado no Município de Moraújo, no Estado do Ceará, com capacidade de 12.5 milhões de m3.

1919
Conclusão do Açude Público Pauzinhos, localizado no Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 228.000 m3.

1919
Conclusão do Açude Público Cariacá, localizado no Município de Monte Santo, no Estado da Bahia, com capacidade de 3.094.000 m3.

1919
Conclusão do Açude Público Riacho da Onça, localizado no Município de Queimadas, no Estado da Bahia, com capacidade de 2.290.000 m3.

1918
Conclusão do Açude Público Riacho do Sangue, localizado no Município de Sonolopes, no Estado do Ceará, com capacidade de 61.4 milhões de m3.

1918
Conclusão do Açude Público Salão, localizado no Município de Canindé, no Estado do Ceará, com capacidade de 6 milhões de m3.

1917
Conclusão do Açude Público Baú, localizado no Município de Pacatuba, no Estado do Ceará, com capacidade de 1.067.000 m3.

1917
Conclusão do Açude Público Caio Prado, localizado no Município de Santa Quitéria, no Estado do Ceará, com capacidade de 2.215.000 m3.

1917
Conclusão do Açude Público Mulungu, localizado no Município de Itapipoca, no Estado do Ceará, com capacidade de 991 mil m3.

1917
Conclusão do Açude Público Parazinho, localizado no Município de Granja, no Estado do Ceará, com capacidade de 2.602.000 m3.

1917
Conclusão do Açude Público Acari, localizado no Município de Acarí, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 285.000 m3.

1917
Conclusão do Açude Público 25 de Março, localizado no Município de Pau dos Ferros, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 8.181.000 m3.

1917
Conclusão do Açude Público Bodocongó, localizado no Município de Campina Grande, no Estado da Paraíba, com capacidade de 1.020.000 m3.

1917
Conclusão do Açude Público Laginha, localizado no Município de Monte Santo, no Estado da Bahia, com capacidade de 703.000 m3.

1916
Conclusão do Açude Público Guaiuba, localizado no Município de Pacatuba, no Estado do Ceará, com capacidade de 2.441.000 m3.

1916
Criado Açude Público Anajás, está localizado no Município de Piripiri, no Estado do Piauí, com capacidade de 1283 m3.

1916
Conclusão do Açude Público São Pedro de Timbaúba, localizado no Município de Miraíma, no Estado do Ceará, com capacidade de 19.2 milhões de m3.

1916
Conclusão do Açude Público Ausentes, localizado no Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 85.000 m3.

1916
Conclusão do Açude Público Bêbado, localizado no Município de Macaíba, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 108.000 m3.

1916
Conclusão do Açude Público Ingá I, localizado no Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 160.000 m3.

1916
Conclusão do Açude Público Nova Cruz, localizado no Município de Nova Cruz, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 150.000 m3.

1916
Conclusão do Açude Público Pessoa, localizado no Município de São Miguel, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 251.000 m3.

1916
Conclusão do Açude Público Portalegre, localizado no Município de Portalegre, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 80.000 m3.

1916
Conclusão do Açude Público Santana dos Matos, localizado no Município de Santana dos Matos, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 420.000 m3.

1916
Conclusão do Açude Público Vila de Caraúbas, localizado no Município de Caraúbas, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 676.000 m3.

1916
Conclusão do Açude Público Serra dos Cavalos, localizado no Município de Caruaru, no Estado de  Pernambuco, com capacidade de 987.000 m3.

1915
Conclusão do Açude Público Mundo Novo, localizado no Município de Caicó, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 3.600.000 m3.

1915
Conclusão do Açude Público Santo Antônio de Caraúbas, localizado no Município de Caraúbas, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 111.110.000 m3.

1914
Conclusão do Açude Público Corredor, localizado no Município de Martins, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 4.643.000 m3.

1914
Conclusão do Açude Público Santa Cruz I, localizado no Município de Santa Cruz, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 776.000 m3.

1914
Conclusão do Açude Público Taboca, localizado no Município de Simão Dias, no Estado de  Sergipe, com capacidade de 115.000 m3.

1913
Conclusão do Açude Público Currais, localizado no Município de Apodi, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 4.019.000 m3.

1913
Conclusão do Açude Público Miguel Calmon, localizado no Município de Serrinha, no Estado da Bahia, com capacidade de 500.000 m3.

1913
Conclusão do Açude Público Poço do Cachorro, localizado no Município de Itiúba, no Estado da Bahia, com capacidade de 965.000 m3.

1912
Conclusão do Açude Público Mossoró, localizado no Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 100.000 m3.

1912
Conclusão do Açude Público Pau, localizado no Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade de 264.000 m3.

1912
Conclusão do Açude Público Mogeiro, localizado no Município de Itabaiana, no Estado da Paraíba, com capacidade de 314.000 m3.

1910
Conclusão do Açude Público Breguedofe, localizado no Município de Coreaú, no Estado do Ceará, com capacidade de 272 mil m3.

1910
Conclusão do Açude Público Lagoa das Pombas, localizado no Município de Aracati, no Estado do Ceará, com capacidade de 2.231.000 m3.

1910
Conclusão do Açude Público Mocambinho, localizado no Município de Sobral, no Estado do Ceará, com capacidade de 1.332.000 m3.

1907
Conclusão do Açude Público Acaraú Mirim, localizado no Município de Massapê, no Estado do Ceará, com capacidade de 52 milhões de m3

1906
Conclusão do Açude Público Cedro, localizado no Município de Quixadá, no Estado do  Ceará, com capacidade de 126 milhões de m3.

1869
Conclusão do Açude Público Quicê, localizado no Município de Senhor do Bonfim, no Estado da Bahia, com capacidade de 4.232m.

ANEXO 2: PERÍMETROS IRRIGADOS

INÍCIO DAS ATIVIDADES


HISTÓRICO

IMPLANTAÇÃO: 1987

OPERAÇÃO: 1992


Perímetro Irrigado Baixada Ocidental Maranhense, localizado nos Municípios de Pinheiro e Palmeirândia, no Estado do Maranhão, com uma área desapropriada de 10.603,0000 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1971

OPERAÇÃO: 1972


Perímetro Irrigado Caldeirão, localizado no Município de Piripiri, no Estado do Piauí, com uma área desapropriada de 1.543,8116 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1969

OPERAÇÃO: 1973
Perímetro Irrigado Fidalgo, localizado no Município de Simplício Mendes, no Estado do Piauí, com uma área desapropriada de 5.444,3800 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1975

OPERAÇÃO: 1977
Perímetro Irrigado Gurguéia, localizado no Município de Alvorada de Gurguéia, no Estado do Piauí, com uma área desapropriada de 13.533,9900 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1972

OPERAÇÃO: 1974
Perímetro Irrigado Lagoas do Piauí, localizado no Município de Luzilândia, no Estado do Piauí, com uma área desapropriada de 6.689,2058 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1987

OPERAÇÃO: 1993
Perímetro Irrigado Platôs de Guadalupe, localizado no Município de Guadalupe, no Estado do Piauí, com uma área total de 16.879,1900 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1987

OPERAÇÃO: 2002
Perímetro Irrigado Tabuleiros de São Bernardo, localizado à margem esquerda do Rio Parnaíba abrangendo parte dos Municípios de Magalhães de Almeida e Araiose, no Estado do Maranhão, com uma área desapropriada de 11.205,1700 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1987

OPERAÇÃO: 1998
Perímetro Irrigado Tabuleiros Litorâneos do Piauí, localizado nos Municípios de Parnaíba e Buriti dos Lopes, no Estado do Piauí, com uma área desapropriada de 9.033,6500 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1982

OPERAÇÃO: 1985
Perímetro Irrigado Flores, localizado nos Municípios de Joselândia e São José do Basílio, no Estado do Maranhão, com uma área desapropriada de  1.813,000 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1987

OPERAÇÃO: 1998
Perímetro Irrigado Araras Norte, localizado no Município de Varjota, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 6.407,6900 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1974

OPERAÇÃO: 1977
Perímetro Irrigado Ayres de Sousa, localizado no Município de Sobral, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 8.942,7500 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1993

OPERAÇÃO: 2001
Perímetro Irrigado Baixo-Acaraú, localizado nos Municípios de Acaraú, Bela Cruz e Marco, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 12.407,000 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1974

OPERAÇÃO: 1975
Perímetro Irrigado Curu-Paraipaba, localizado no Município de Paraipaba, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 12.347,0000 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1974

OPERAÇÃO: 1975
Perímetro Irrigado Curu-Pentecoste, localizado nos Municípios de Pentecoste e São Luis do Curu, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 5.016,0650 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1971

OPERAÇÃO: 1973
Perímetro Irrigado Ema, localizado no Município de Iracema, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 352,0292 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1974

OPERAÇÃO: 1977
Perímetro Irrigado Forquilha, localizado no Município de Forquilha, no Estado do Ceará, com uma área de 3.327,13 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1969

OPERAÇÃO: 1973
Perímetro Irrigado Icó-Lima Campos, localizado no Município de Icó, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 10.583,1800 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1987

OPERAÇÃO: 1989
Perímetro Irrigado Jaguaribe-Apodi, localizado no Município de Limoeiro do Norte, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 13.229,2000 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1975

OPERAÇÃO: 1977
Perímetro Irrigado Jaguaruana, localizado no Município de Jaguaruana, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 343,0770 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1968

OPERAÇÃO: 1970
Perímetro Irrigado Morada Nova, localizado nos Municípios de Morada Nova e Limoeiro do Norte, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 11.025,1181 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1971

OPERAÇÃO: 1972
Perímetro Irrigado Quixabinha, localizado no Município de Mauriti, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 530,3538 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1992

OPERAÇÃO: 2003
Perímetro Irrigado Tabuleiros de Russas, localizado nos Municípios de Russas, Limoeiro do Norte e Morada Nova, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 18.915,0000 ha. 

IMPLANTAÇÃO: 1973

OPERAÇÃO: 1975
Perímetro Irrigado Várzea do Boi, localizado no Município de Tauá, no Estado do Ceará, com uma área desapropriada de 12.878,7100 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1989

OPERAÇÃO: 1994
Perímetro Irrigado Baixo-Açu, localizado nos Municípios de Alto do Rodrigues e Afonso Bezerra, no Estado do Rio Grande do Norte, com uma desapropriada de 6.000,0000 ha(1ª etapa).

IMPLANTAÇÃO: 1973

OPERAÇÃO: 1975
Perímetro Irrigado Cruzeta, localizado no Município de Cruzeta, no Estado do Rio Grande do Norte, com uma área desapropriada de 506,6800 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1973

OPERAÇÃO: 1977
Perímetro Irrigado Itans, localizado no Município de Caicó, no Estado do Rio Grande do Norte, com uma área desapropriada de 247,0100 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1973

OPERAÇÃO: 1977


Perímetro Irrigado Sabugi, localizado no Município de Caicó, no Estado do Rio Grande do Norte, com uma área desapropriada de  1.092,9800 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1973

OPERAÇÃO: 1980
Perímetro Irrigado Pau dos Ferros, localizado no Município de Pau dos Ferros, no Estado do Rio Grande do Norte, com uma área desapropriada de 2.265,0300 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1971

OPERAÇÃO: 1972
Perímetro Irrigado Engenheiro Arcoverde, localizado no Município de Condado, no Estado da Paraíba, com uma área desapropriada de 920,7464 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1972

OPERAÇÃO: 1973
Perímetro Irrigado São Gonçalo, localizado no Município de Sousa, no Estado da Paraíba, com uma área desapropriada de 5.548,5331 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1970

OPERAÇÃO: 1970
Perímetro Irrigado Sumé, localizado no Município de Sumé, no Estado da Paraíba, com uma área desapropriada de 837,37,42 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1972

OPERAÇÃO: 1975
Perímetro Irrigado Boa Vista, localizado no Município de Salgueiro, no Estado de Pernambuco, com uma área desapropriada de 249,0400 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1971

OPERAÇÃO: 1972
Perímetro Irrigado Cachoeira II, localizado no Município de Serra Talhada, no Estado de Pernambuco, com uma área desapropriada de 378,1400 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1974

OPERAÇÃO: 1975
Perímetro Irrigado Custódia, localizado no Município de Custódia, no Estado de Pernambuco, com uma área desapropriada de 1.341,1700ha.

IMPLANTAÇÃO: 1972

OPERAÇÃO: 1977
Perímetro Irrigado Moxotó, localizado no Município de Ibimirim, no Estado de Pernambuco, com uma área total de 12.395,9600 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1977

OPERAÇÃO: 1986
Perímetro Irrigado Brumado, localizado no Município de Livramento de Nossa Senhora, no Estado da Bahia, com uma área desapropriada de 7.821,1254 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1968

OPERAÇÃO: 1973
Perímetro Irrigado Jacurici, localizado no Município de Itiúba, no Estado da Bahia, com uma área desapropriada de 1.100,0000 ha.

IMPLANTAÇÃO: 1971

OPERAÇÃO: 1973
Perímetro Irrigado Vaza Barris, localizado no Município de Canudos, no Estado da Bahia, com uma área desapropriada de 11.677,0000 ha.

ANEXO 3: CRONOLOGIA DAS SECAS

NO NORDESTE

1583/1585 
Primeira notícia sobre seca, relatada pelo padre Fernão Cardin, que atravessou o sertão da Bahia para Pernambuco. Relata que houve "uma grande seca e esterilidade na província e cinco mil índios desceram o sertão apertados pela fome socorrendo-se aos brancos". As fazendas de canaviais e mandioca deixaram de produzir.

1606

Nova seca atinge o Nordeste.

1615 
Seca de razoável proporção.

1652 

Seca atinge o Nordeste.


1692/1693 
Uma grande seca atinge o sertão sanfranciscano. A peste assola na capitania de Pernambuco. Segundo o historiador Frei Vicente do Salvador, os indígenas, foragidos pelas serras, reúnem-se em numerosos grupos e avançam sobre as fazendas das ribeiras, destruindo tudo.


1709/1711
Grande seca atinge o Nordeste, estendendo-se até a Capitania do Maranhão, espalhando fome entre seus habitantes.


1720/1721 
Seca atinge as províncias do Ceará e do Rio Grande do Norte. Pernambuco não sofreu grandes efeitos.

1723/1727 
Grande seca, os engenhos ficam em ruínas e, como relata Irineu Pinto, "os fiscais da Câmara pedem a El-Rey que os mande acudir com escravos pois os daqui têm morrido de fome".


1736/1737 
Outra seca atinge o Nordeste, causando prejuízos à região.


1744/1745 
Seca provoca morte do gado e fome entre a população nordestina. Alguns historiadores afirmam que crianças que já andavam, de tão desnutridas, voltaram a engatinhar.

1748/1751 
Grande seca atinge a região.


1776/1778 
Um das mais graves secas até então. Não apenas pela falta de chuva, mas por coincidir com um surto de varíola iniciado no ano anterior e que se prolongaria até 1778, provocando grande mortandade. Quase todo o gado bovino ficou perdido na caatinga. A Corte Portuguesa determina que os flagelados fossem reunidos em povoações de mais de 500 fogos, nas margens dos rios, repartindo-se entre elas as terras adjacentes.

1782

É realizado um censo para determinar a população das áreas sujeitas a estiagens e o resultado aponta 137.688 habitantes.


1790/1793 
Uma seca transforma homens, mulheres e meninos em pedintes. É criada a Pia Sociedade Agrícola, primeira organização de caráter administrativo, cujo objetivo foi dar assistências aos flagelados.

1808/1809 
Seca parcial atingindo Pernambuco, na região do São Francisco. Notícias dão conta de aproximadamente 500 mortos, por falta de comida.


1824/1825
Aliada à varíola, grande seca faz muitas vítimas na região. Os campos ficam esterilizados e a fome chega até os engenhos de cana-de-açúcar.

1831

A Regência Trina autoriza a abertura de "fontes artesianas profundas, como forma de resolver o problema da falta d'água". 


1833/1835 
Grande seca atinge apenas Pernambuco.


1844/1846 
Seca de grandes proporções provoca o marte do gado e espalha fome entre os nordestinos. Um saco de farinha de mandioca era trocado por ouro ou prata.


1877/1879 
Uma das mais graves secas que atingiram todo o Nordeste. O Ceará, por exemplo, tinha, à época, uma população de 800 mil habitantes. Destes, 120 mil (ou 15%) emigraram para a Amazônia e outras 68 mil pessoas foram para outros estados. 


1888/1889 
Grande seca atinge Pernambuco e Paraíba, deixando destruição de lavouras e vilas abandonadas.

1898/1900 
Outra grande seca atinge somente o estado de Pernambuco.


1903/1904 
Flagelados por nova seca, milhares de nordestinos abandonam a região, Passa a constar da Lei de Orçamento da República uma parcela destinada às obras contra as secas. Criam-se três comissões para analisar o problema das secas nordestinas;


1908/1909 
Seca atinge principalmente o sertão de Pernambuco. Em 1909 é criada a Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS).


1910
São instaladas 124 estações pluviométricas no semi-árido nordestino. Até então, tinham-se construídos 2.311 açudes particulares na Paraíba e 1.086 no Rio Grande do Norte.


1914/1915 
Seca de grande intensidade em toda região semi-árida nordestina.


1919/1921 
Em conseqüências dos efeitos dessa seca (que teve grandes proporções, sobretudo no sertão pernambucano), cresce o êxodo rural no Nordeste. A imprensa, a opinião pública e o Congresso Nacional exigem atuação do governo. É criada, em 1920, a Caixa Especial de Obras de Irrigação de Terras Cultiváveis do Nordeste Brasileiro, mantida com 2% da receita tributária anual da União, além de outros recursos. Mas, praticamente nada é feito para amenizar o drama das secas.

1932

Grande seca no Nordeste.


1945
Mais uma seca atinge o Nordeste. É criado o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) que passa a desempenhar as tarefas antes atribuídas à Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas, criada em 1919.


1951/1953 
Grande seca atinge todo o Nordeste.


1953 
Outra grande seca no Nordeste. O DNOCS propõe um trabalho de educação entre os agricultores, com objetivo de criar núcleos de irrigação.


1956 
Criação do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), encarregado de elaborar uma política de desenvolvimento para a região.


1966 
Seca atinge parcialmente o Nordeste.

1970

Grande seca atinge todo o Nordeste, deixando como única alternativa para 1,8 milhão de nordestinos o engajamento nas chamadas "frentes de emergência", mantidas pelo governo federal.


1979/1984 
A mais prolongada e abrangente seca da história do Nordeste. Atingiu toda a região, deixando um rastro de miséria e fome em todos os Estados. No período não se colheu lavoura nenhuma numa área de quase 1,5 milhão de km2. Só no Ceará foi registrada mais de uma centena de saques, quando legiões de trabalhadores famintos invadiram cidades e arrancaram alimentos à força em feiras-livres ou armazéns. Segundo dados da SUDENE, entre 1979/1984 morreram na região 3,5 milhões de pessoas, a maioria crianças, por fome e enfermidades derivadas da desnutrição. pesquisa da UNESCO apontou que 62% das crianças nordestinas , de zero a cinco anos, na zona rural, viviam em estado de desnutrição aguda. As frentes de emergência empregaram 26,6 milhões de trabalhadores rurais e os gastos do governo federal com a seca, entre 1979/1982, somaram 4 (quatro) trilhões de cruzeiros, o equivalente à época a 50% dos dispêndios totais do Ministério do Interior.

1993
Grande seca atinge todos os Estados do Nordeste e mais parte da região norte de Minas Gerais. Só no Nordeste, de acordo com dados da então SUDENE (hoje, ADENE), um total de 1.857.655 trabalhadores rurais que perderam suas lavouras foram alistados nas chamadas "frentes de emergência". Pernambuco foi o Estado que teve o segundo maior número de agricultores alistados nessas frentes, com 334.765 pessoas, perdendo apenas para a Bahia (369 mil trabalhadores alistados). As perdas de safras foram totais, em todos os Estados Nordestinos. Na época, a imprensa recifense publicou reportagem segundo a qual dezenas de obras de combate às secas, iniciadas e abandonadas pelo governo federal antes da conclusão, já haviam provocado, entre 1978/1993, prejuízos de CR$ 6,7 trilhões. O escândalo das obras inacabadas deu origem até mesmo a uma Comissão Parlamentar de Inquérito, no Congresso Nacional, para apurar responsabilidades. 


1998 
No final do mês de abril, vêm à tona, mais uma vez, os efeitos de uma nova seca no Nordeste: população faminta promovendo saques a depósitos de alimentos e feiras livres, animais morrendo e lavoura perdida. Exceto o Maranhão, todos os outros Estados do Nordeste são atingidos, num total de cerca de cinco milhões de pessoas afetadas. Esta seca estava prevista há mais de um ano, em decorrência do fenômeno El Niño, mas, como das vezes anteriores, nada foi feito para amenizar os efeitos da catástrofe. 


Somente depois que a imprensa e a televisão mostraram famílias inteiras passando fome e rezando pedindo chuva é que o governo federal anunciou um programa de emergência, através do qual passou a distribuir cestas básicas de alimentos (10 kg por família) aos flagelados. Tudo aconteceu no momento em que os representantes do governo se orgulhavam pelo fato de o Brasil assumir posição destacada na "moderna era da economia globalizada". O programa de assistência às populações atingidas causou bate-boca, porque 1998 era um ano eleitoral, inclusive com eleições para a presidência da República, e a distribuição dos alimentos estaria obedecendo critérios eleitoreiros. 


Representantes da Igreja Católica chegaram, inclusive, a denunciar que os governos (federal, estaduais e municipais) não tinham nenhum interesse em resolver o problema das secas no Nordeste "porque, com a fome, a compra de votos fica mais fácil". Além dos problemas na zona rural e no interior do estado, a falta de chuva fez com que Pernambuco vivesse, entre 1998/1999, o pior racionamento de água de toda a sua história, do sertão ao litoral: a região metropolitana, inclusive o Recife, passou a receber água encanada apenas uma vez por semana; a maior cidade do agreste, Caruaru, só tinha água nas torneiras uma vez por mês e dezenas de Municípios sertanejos ficaram meses totalmente dependentes de carros-pipa.

2001
Praticamente um prolongamento da seca iniciada em 1998 (que se estendeu por 1999 e apenas deu uma trégua em 2000), a seca de 2001 teve uma particularidade a mais, em relação às anteriores: ocorreu no momento em que não só o Nordeste, mas todo o Brasil vivia uma crise de energia elétrica sem precedentes em todo a história do País, provocada por falta de investimentos no setor e pela escassez de chuvas. Daí, o nordestino desabafar: "Agora é sem água e sem luz!" Em Pernambuco, no início do inverno ocorreram algumas chuvas e, animados, os agricultores se puseram a plantar. Mas, logo as chuvas escassearam e, em abril, já se registrava uma "seca verde" em todo o sertão do Estado. A situação foi-se agravando e, em junho, as populações do interior pernambucano já viviam o velho e conhecido drama de dependerem da ajuda do governo.

ANEXO 4: RELAÇÃO DAS COORDENADORIAS ESTADUAIS

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS

COORDENADORIA
ENDEREÇO
Nº
COMPLEMENTO
BAIRRO
CEP
CIDADE-UF

Representação em BRASÍLIA
SNB, Q 1, BL D

Ed. Palácio do Desenvolvimento - 2ºand

70.057-900
Brasília-DF

PIAUÍ-CEST/PI
R. Beijamin Constant
2.037

Norte
64.000-280
Teresina-PI

CEARÁ-CEST/CE
R. dos Tabajaras
11

Praia de Iracema
60.060-510
Fortaleza-CE

PERNAMBUCO-CEST/PE
R. Cônego Barata
999

Tamarineira
52.110-900
Recife-PE

BAHIA-CEST/BA
6ª Avenida
630
Centro Administrativo da Bahia – CAB

41.213-000
Salvador-BA

RIO GRANDE DO NORTE

CEST/RN
R. Pacífico de Medeiros
51

Barro Vermelho
59.030-460
Natal-RN

PARAÍBA-CEST/PB
Av. Santa Catarina
621

Dos Estados
58.030-070
João Pessoa-PB

ALAGOAS-CEST/AL
R.Manoel Orígenes de Oliveira
301

Paraíso
57.602-050
Maceió-AL

SERGIPE-CEST/SE
Av. Carlos Firpo
428

Anexo
49.061-310
Aracaju-SE

MINAS GERAIS-CEST/MG
Av. Presidente Kennedy
230

Edgar Pereira
39.400-174
Belo Horizonte-MG
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